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A abordagem clínica e o conceito de atividade 
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Resumo 
As clínicas do trabalho constituem um conjunto de correntes teóricas e metodológicas que possuem afinidades e 
diferenças, mas que dialogam entre si. Neste ensaio teórico apresentamos uma descrição ampla da abordagem 
clínica em ciências humanas a partir da psicanálise e das clínicas do trabalho e explicitamos suas diferenças em 
relação à pesquisa positivista. Em seguida investigamos como o conceito de atividade se relaciona com a perspectiva 
clínica ao enfatizar o desconhecimento inerente ao fazer humano. Concluímos que existe uma homologia de 
características entre a metodologia clínica e o objeto atividade, na medida em que partilham interesse pela 
singularidade, prioridade da ação, imprevisibilidade, conhecimento a posteriori e estudo de caso. 
Palavras-chave: Clínicas do Trabalho; Atividade; Metodologia. 
 

 

 
L’approche clinique et le concept d’activité 

 
Résumé 
Les cliniques du travail sont un ensemble de tendances théoriques et méthodologiques qui ont des affinités et des 
différences, mais qui dialoguent les unes avec les autres. Dans cet essai théorique, nous présentons une description 
élargie de l'approche clinique en sciences humaines à partir de la psychanalyse et des cliniques du travail et 
expliquons leurs différences par rapport à la recherche positiviste. Ensuite, nous étudions comment le concept 
d'activité est lié à la perspective clinique, en mettant l'accent sur la méconnaissance inhérent à l’action humaine. 
Nous concluons qu'il existe une homologie des caractéristiques entre la méthodologie clinique et l'objet activité, 
dans la mesure où ils partagent un intérêt pour la singularité, la priorité de l'action, l'imprévisibilité, la connaissance 
a posteriori et l'étude de cas. 
Mots-Clés: Cliniques du Travail; Activité; Méthodologie. 

 
 

 
 

 
 

Introdução 

 

A criação e o desenvolvimento das abordagens clínicas do trabalho se deram 

principalmente na França, mas elas têm conquistado considerável espaço na pesquisa e pós-

graduação brasileira (BENDASSOLLI; SOBOLL, 2011, 2014), configurando um grupo de correntes 

teóricas e metodológicas que possuem afinidades e diferenças, mas que dialogam entre si. A 

definição desse campo e das correntes que o compõem não é consensual (LHUILIER, 2006, 2013, 

2014), mas uma lista não exaustiva dessas correntes pode ser composta, envolvendo a 
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ergonomia da atividade, a psicodinâmica do trabalho, a ergologia, a clínica da atividade e a 

psicossociologia do trabalho. 

Apesar de suas diferenças, é possível destacar três elementos de convergência entre 

essas contribuições. Primeiro, a atenção ao trabalho tal como ele é efetivamente realizado, isto 

é, à atividade, compreendida como a forma concreta como o trabalho é desempenhado em 

contextos singulares. O pressuposto aqui é o de que sempre há uma distância entre aquilo que é 

previsto e o que é executado, o que justifica a importância de se estudar o modo como a atividade 

efetivamente se dá. Em segundo lugar, existe uma valorização do ponto de vista e do protagonismo 

dos trabalhadores na definição do que é importante transformar no contexto de trabalho. Isso 

opera um deslocamento do lugar do saber e da expertise, que não tem seu centro na figura do 

especialista, mas sim nas pessoas que fazem e vivenciam o trabalho no seu dia a dia, colocando 

em evidência os saberes da prática e da experiência. O terceiro elemento é o abandono de uma 

abordagem individualista dos problemas – as intervenções passam necessariamente pela 

formação de grupos e pelo trabalho coletivo para atingir a transformação do trabalho. 

A disseminação dessas ideias no Brasil tem gerado discussão sobre sua forma de 

apropriação (FONSECA; OLIVEIRA, 2013), já que tais correntes têm sido frequentemente 

utilizadas como referencial teórico ou como técnicas de coleta de dados, sem levar em 

consideração a metodologia clínica (DUARTE; MENDES, 2015; MERLO; MENDES, 2009). Tendo 

em vista esse problema, o objetivo deste texto é aprofundar a discussão sobre em que consiste 

uma abordagem clínica e investigar suas relações com o conceito de atividade. Espera-se com 

isso contribuir para a fundamentação teórica das clínicas do trabalho. 

 

Método 

 

A metodologia aqui utilizada é a do ensaio teórico. Segundo Meneghetti (2011): 

 

Ensaio não é estudo teórico, baseado em revisões teóricas que, posteriormente, 
vão amparar pesquisas empíricas ou reflexões conceituais, formatadas dentro 
da divisão clássica da ciência. Existe equívoco, quando é atribuído o nome de 
ensaio-teórico para estudos que se caracterizam como estudos teóricos (p.330). 
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O presente trabalho não tem a pretensão de ser uma revisão de literatura2, nem o estudo 

rigoroso de um único conceito segundo um plano preestabelecido de investigação teórica. Trata-

se de uma “primeira tentativa”, uma “aproximação preliminar” (STAROBINSKI, 2011, p.15) ao 

tema da relação entre a abordagem clínica e o conceito de atividade. 

O que é característico do ensaio é justamente ser uma tentativa, um processo de 

experimentação, que se sabe inacabado (BENSE, 2014). Para Adorno (2003), o ensaio não almeja 

uma construção fechada e “suspende (…) o conceito tradicional de método” (p.27). Por ser um 

gênero textual livre, em que a improvisação tem um papel importante, ele pode inclusive ser 

visto como uma forma de arte (LUKACS, 2008). 

Não por acaso alguns dos mais importantes textos sobre o ensaio, que acabamos de citar 

nos dois parágrafos anteriores, são eles mesmos exemplos de ensaios, demonstrações em ato 

das ideias que defendem, pois, conteúdo e forma não podem ser separados nesse estilo de 

pensamento. Para citar novamente Starobinski (2011): “partindo de uma liberdade que escolhe 

seus objetos, que inventa sua linguagem e seus métodos, o ensaio, nesse limite ideal em que 

apenas ensaio concebê-lo, deveria aliar ciência e poesia” (p.23-24).  

Apropriamo-nos, no presente texto, desse caráter inventivo e lúdico do ensaio enquanto 

gênero de expressão textual, mas o conjugamos com a preocupação de realizar uma discussão 

acadêmica teórica em psicologia (FONTES; FALCÃO, 2015), o que justifica a escolha pela 

denominação híbrida de ensaio-teórico. Entendemos que há uma relação íntima entre o trabalho 

teórico, a revisão de literatura e o ensaio, sendo por vezes difícil traçar uma fronteira nítida entre 

estas modalidades. Diante disso, a escolha por esta denominação (ensaio-teórico) visa 

comunicar com maior clareza quais as características e objetivos que julgamos estar em primeiro 

plano na presente produção, bem como suas pretensões e limitações. 

A defesa do tipo de texto ensaístico e a sua não redução à revisão de literatura nos 

parecem especialmente importantes no atual cenário, em que a exacerbação da discussão 

metodológica parece ter se constituído em uma verdadeira defesa contra o pensamento 

(FURLAN, 2017). Isto é, como se a obediência a determinadas regras pudesse garantir o 

 

2 A literatura especializada registra a existência de vários tipos de revisão de literatura (BOELL; CECEZ-KECMANOVIC, 
2014; GRANT; BOOTH, 2009; PARÉ et al., 2015; SCHRYEN, WAGNER; BENLIAN, 2015). 
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conhecimento significativo, o que foi chamado por Koch (1981) de fetichismo metodológico. Um 

exemplo desta problemática é a apropriação acrítica da revisão sistemática, que tem sido 

denunciada por diferentes autores como uma ameaça ao pensamento crítico e reflexivo, 

especialmente no âmbito das ciências humanas (BOELL; CECEZ-KECMANOVIC, 2015; 

GREENHALGH; THORNE; MALTERUD, 2018; HAMMERSLEY, 2001; HJØRLAND, 2011; MACLURE, 

2005). 

Assim, a escolha da metodologia baseada no ensaio não é por acaso, já que ela é 

especialmente apta a acomodar a singularidade do autor e de seus movimentos de idas e vindas 

com o objeto de sua reflexão, singularidade esta que está no cerne da abordagem clínica e do 

conceito de atividade, que constituem os temas centrais dessa investigação.  

 

A abordagem clínica 

 

Um importante desenvolvimento teórico, construído nas últimas décadas, é a formulação 

da noção de clínica em ciências humanas, que guarda relativa independência de disciplinas e 

áreas do conhecimento específicas (psicologia, sociologia, psicanálise, ergonomia etc.), bem 

como de orientações teóricas (por exemplo, a fenomenologia, a psicanálise freudiana etc.). Isto 

é, temos assistido à construção de uma noção “ampla” de clínica, capaz de atravessar essas 

divisões e colocar parâmetros que são passíveis de serem entendidos e discutidos por atores 

com diferentes referenciais.  

No que se segue nos basearemos principalmente nos trabalhos de D’Allonnes (2004), 

Lévy (2001) e Sévigny (2001) para realizar uma descrição possível do que seria uma abordagem 

clínica ampla em ciências humanas. Os aspectos que a compõem só podem ser separados 

artificialmente, estando em grande parte conectados entre si, formando um todo orgânico. No 

entanto, para a escrita, é preciso seguir uma determinada sequência analítica, fazendo a 

decomposição desse todo em partes. Tanto a sequência de apresentação como a subdivisão 

exata das partes podem sofrer variações, já que são parcialmente arbitrárias. Faremos referência 

principalmente à psicanálise e às clínicas do trabalho, enquanto exemplos do funcionamento 

clínico aqui descrito. 

A abordagem clínica é orientada para a resolução de problemas que geram demandas ao 

https://doi.org/10.24933/horizontes.v36i2


ARTIGO 

 

 

 
 

 

DOI: https://doi.org/10.24933/horizontes.v39i1.1265 

 

Periódico Horizontes – USF – Itatiba, SP – Brasil – e021031 
 

[5] 

clínico por parte de outrem. Para Freud, se tratava aqui do sofrimento psicológico da histeria, 

para a ergonomia pode ser a dificuldade que um operador encontra para embalar determinado 

produto. O fundamental é que algo gera desconforto, conflito, sofrimento ou até mesmo 

patologia para algumas pessoas, que procuram ajuda em virtude dessa situação experienciada. 

É verdade que, em alguns casos, essa demanda poderá surgir de forma espontânea, mas ela 

também pode ser construída, como um efeito que surge depois da oferta de uma escuta clínica 

ou de uma pesquisa de orientação clínica (LÉVY, 2001). 

Essa demanda não é respondida diretamente, mas abre-se um processo de investigação. 

Aquilo que é apontado como “problema” ou “sofrimento” não é tomado pelo seu valor de face, 

mas sim como o início de um processo que poderá revelar surpresas, tanto para o clínico como 

para o(s) participante(s). Há possibilidade de um deslizamento, em que o que se imaginava 

inicialmente se revela falso, e outra questão passa ao primeiro plano. Os objetivos e as 

interpretações podem ser questionados ao longo do processo.  

 

As hipóteses que permitem localizar o ponto de partida da pesquisa são 
alimentadas, enriquecidas, até modificadas pelo trabalho clínico em um 
movimento espiral. O objeto da pesquisa sofre um processo de construção-
desconstrução permanente, paralelo à conscientização crítica (Ardoino, 1986) 
do pesquisador (GIAMI, 2004, p.47). 

 

O lugar do saber não é nem a teoria nem o conhecimento consciente do clínico ou do 

participante: o saber é produto do dispositivo clínico, que tem certa autonomia, não podendo 

ser inteiramente controlado pelos participantes. O papel do clínico é montar um dispositivo 

dialógico em que o(s) participante(s) possa(m) trabalhar sobre si mesmo(s) com a sua ajuda, e 

produzir conhecimento transformador que o(s) auxilie(m) diante do que é identificado como 

obstáculo. Ou seja, a clínica pressupõe participação ativa e co-construção, entre sujeitos. Os 

métodos podem variar enormemente: associação livre, observação, autoconfrontação cruzada 

etc. 

O clínico tem teoria e pressupostos básicos que embasam sua ação, mas ele não conhece 

a situação do(s) participante(s). Isso significa que é fundamental sair da posição de expert: a 

clínica não pode nunca ser a aplicação de um saber constituído a priori. Wisner (2004), por 

exemplo, afirma que a Análise Ergonômica do Trabalho (AET) é uma abordagem oposta à das 
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ciências aplicadas (top down), pois segue uma lógica bottom up.A esse respeito vale a pena citar 

mais longamente Christophe Dejours (2004), quando este diferencia ciências aplicadas de 

ciências de campo: 

 

Não se trata de duas abordagens que se distinguem somente por seus 
procedimentos, mas de uma questão de precedência no registro da ontologia 
das relações entre conhecimento e ação. No primeiro caso [ciências aplicadas], 
o conhecimento precede a ação, no segundo [ciências de campo] a ação 
precede o conhecimento. Certamente, em um caso como no outro, o ciclo é 
fechado e em seguida, a alternância se estabelece entre os dois tempos do 
conhecimento e da ação. Mas, ontologicamente, a precedência de um dos 
termos sobre o outro se traduz pela escolha de uma “razão em última 
instância”: a validade depende do tribunal da racionalidade do conhecimento 
ou do tribunal da racionalidade da ação? Conforme a resposta que se dá a esta 
questão, a natureza dos conhecimentos produzidos não é a mesma (p.202). 

 

A abordagem clínica coloca a ação em primeiro lugar, o que a caracteriza como uma 

posição contrária ao positivismo de Auguste Comte, que afirma: “Ciência, daí previdência; 

previdência, daí ação” (1983, p.23). Colocar a ação em primeiro lugar é abrir as portas para o 

inesperado, é abdicar da previsão e controle diante do “objeto”. Isso não deve ser confundido 

com uma renúncia à elaboração do conhecimento e da teoria, já que isso continua como um 

objetivo importante. O que acontece é uma mudança do lugar da elaboração formal e escrita, 

que comparece no final, subordinada aos acontecimentos que se desenrolaram na ação, e não 

no início, definindo um quadro rígido de hipóteses a serem testadas, por exemplo. Como não é 

possível prever com exatidão o que vai acontecer em uma intervenção, é interessante não 

antecipar o trabalho de escrita e teorização, sendo recomendado aguardar o desenrolar dos 

acontecimentos, para só depois refletir sobre o que aconteceu. 

Essa prioridade da ação coloca a teoria e a própria metodologia na defensiva. Embora 

elas também possam ser invocadas de maneira confirmatória, a liberdade dada aos 

acontecimentos deixa o flanco descoberto para ataques inesperados. A não coincidência entre o 

caso e o aparato teórico e metodológico que embasa a ação e interpretação do clínico 

geralmente realça a fragilidade do saber constituído e pressiona suas fronteiras a acomodar fatos 

novos, ou tolerar o não saber diante dos mesmos. No entanto, isso não é vivenciado como uma 

falha ou fraqueza, pois a intenção não é afirmar o poder do pesquisador e da sua teoria, e sim o 
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poder dos fatos revelados pelo encontro clínico durante a intervenção. O não saber é operativo 

e é esperado do clínico um saber-fazer com o próprio desconhecimento, que se torna 

instrumento de trabalho na medida em que revela a escuta qualificada. 

O clínico-pesquisador não é fundamentalmente diferente do(s) participante(s) do 

dispositivo clínico: o conhecimento elaborado por um é útil para o outro. O psicanalista não é 

isento de ter que se haver com o próprio inconsciente, assim como o clínico do trabalho tem que 

gerir a própria atividade. As investigações do inconsciente e da atividade do outro podem lançar 

luz sobre o nosso próprio inconsciente e a nossa própria atividade. Por outro lado, as 

investigações do nosso inconsciente e da nossa própria atividade podem representar avanços no 

modo como somos capazes de compreender e intervir sobre o inconsciente e a atividade de 

outrem. Em última instância todos estão às voltas com os impossíveis constitutivos da condição 

humana. 

O conhecimento produzido adquire frequentemente a forma de estudo de caso (PERES; 

SANTOS, 2005). Cada caso é único e deve ser encarado em sua singularidade, mas isso não quer 

dizer que o conhecimento elaborado não seja útil para outros casos e contextos. É comum 

encontrar essa crítica em livros de introdução à psicologia e de metodologia de pesquisa: os 

estudos de caso possuem baixo valor de generalização. No entanto, esse raciocínio merece ser 

avaliado criticamente. A singularidade não pode ser confundida com um aprisionamento no 

particular. Uma obra de arte é frequentemente valorizada pela sua singularidade e isso não a 

impede de comunicar e significar para grande quantidade de pessoas. Da mesma maneira o 

estudo de caso não significa que os conceitos aí elaborados tenham sua validade condenada a 

estar confinada dentro dos seus limites. Clot e Leplat (2005) colocam que a escolha não é entre 

o singular da clínica e o geral do método experimental, mas sim entre duas concepções de geral: 

uma que o concebe sem o singular e outra que o concebe no singular. A clínica busca o geral no 

singular. 

Esquematicamente teríamos: 1) problema; 2) demanda; 3) análise da 

demanda/investigação; 4) intervenção; 5) produção do conhecimento relevante para a 

interpretação e resolução do problema. O ponto de partida e o ponto de chegada é um problema 

que garante a ancoragem em uma situação concreta e de relevância social, que determina a 

necessidade de ação, estudo e pesquisa. Os itens 2, 3 e 4, mencionados acima, são apenas 
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artificialmente separados, uma vez que o acolhimento e a investigação da demanda já são formas 

de intervenção e a intervenção também pode ser lida como uma forma de investigação. O 

conhecimento produzido pode se deter com mais ênfase sobre os fenômenos com os quais se 

lidou ou sobre os meios da ação do clínico (GIAMI, 2004). 

Tendo em vista que boa parte da descrição realizada se utiliza de um contraponto com 

outro modelo, frequentemente nomeado positivista, construímos o Quadro 1 para resumir 

algumas das considerações feitas até aqui. 

 

Quadro 1. Comparação entre as abordagens de pesquisa positivista e clínica  

 Positivista Clínica 

Guias Teoria e método Problema e demanda 

Lógica Top-down  
(Ciência aplicada) 

Bottom-up 
(Ciência de campo)  

Poder Dominação, previsão e 
controle do objeto 

Compartilhado entre pessoas 

Tempo A priori A posteriori 

Prioridade Conhecimento Ação 

Percurso 
metodológico 

Anunciado de antemão, 
padronizado, segue modelo 

replicável 

Construção singular, não 
replicável, conhecido só no final 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Ação, atividade e clínica 

 

Um grande número de perspectivas filosóficas, econômicas, sociológicas e psicológicas 

se interessam por “fenômenos ou unidades de caráter praxiológicos”, o que constitui um 

complexo campo de discussão terminológica e conceitual que utiliza termos como ação, 

atividade e prática (BRONCKART et al., 2004; CHAMPY-REMOUSSENARD, 2005), além, é claro, do 

termo trabalho (BILLIARD, 1993). Dentro de uma perspectiva histórica, em uma interessante 

pesquisa realizada sobre os artigos publicados na revista “Le travail humain” no período de 1933 

a 2016, Cuvillier et al. (2018) mostraram como as palavras utilizadas para investigar o trabalho 

mudam no decorrer do tempo. Mouchet (2016) observa que não há uma estabilidade de 

significados para os termos “ação” e “atividade” quando comparamos diferentes 

enquadramentos teóricos ou até diferentes momentos da produção de um mesmo autor. No 
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que se segue faremos um recorte desta discussão, realizando uma interpretação acerca das 

noções de ação e atividade que tem por objetivo ressaltar alguns elementos que permitam a 

aproximação e articulação com as características da metodologia clínica delineada na seção 

anterior. 

A palavra “ação” tem sua etimologia no verbo latino agere, ago, cujo sentido inicialmente 

remetia a “empurrar para a frente”, “fazer avançar um rebanho” (STAROBINSKI, 2002). 

Entendemos que agir é intervir sobre o mundo e que a ação humana é constitutiva da relação 

das pessoas com o mundo, configurando uma dimensão ético-política tão fundamental quanto 

o ser (ontologia) e o conhecer (epistemologia) (STETSENKO, 2008). 

A palavra “atividade”, por sua vez, também tem sua origem etimológica ligada ao verbo 

“agir”3 e recuperar o seu caráter de movimento processual é uma parte importante da nossa 

argumentação. Concordamos com Béguin (2006), quando este afirma que o conceito de 

atividade não deve ser compreendido a partir de uma definição substancialista. Mais do que um 

saber estabilizado, este é um conceito que se apresenta como ferramenta em evolução, capaz 

de gerar outros saberes (MOUCHET, 2016). 

A atividade é uma “noção polissêmica e controversa que não pertence a ninguém e a 

nenhuma disciplina” (BORZEIX, 2016, p.36), mas que justamente por isso pode se situar de forma 

transversal a vários campos de pesquisa e prática (BARBIER; DURAND, 2003). Embora tenha sido 

caracterizada como imprevisível, obscura e enigmática (FERREIRA, 2000; SCHWARTZ, 2007, 2012; 

SILVA; MUNIZ, 2017), a atividade, este “objeto inacabado”, é capaz de contribuir para a 

compreensão e transformação do trabalho (GUÉRIN et al., 2004). 

A atividade é justamente a revelação de que nossas ações nos escapam e apresentam 

aspectos opacos à nossa consciência. Não conhecemos plenamente o quê e como fazemos o que 

fazemos, ainda que sejamos nós mesmos os executores (ver, por exemplo, SIMONET; CAROLY; 

CLOT, 2011). Esse saber desconhecido inerente ao fazer humano é a matéria-prima principal a 

ser trabalhada pelos dispositivos clínicos do trabalho: “Quando apresentados aos trabalhadores 

seus próprios conhecimentos um processo de tomada de consciência se instala dando origem a 

 

3 A filosofia alemã tem um importante papel no desenvolvimento da noção de atividade (SCHWARTZ, 2007; 
TOLMAN, 2001). Assim, é interessante registrar que, em alemão, o substantivo Tätigkeit (atividade) e o adjetivo 
tätig (ativo) têm sua origem no substantivo Tat (ato, ação), e não em um verbo. 
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expressões de surpresa do tipo: ‘eu não sabia que fazia tudo isso!’ ou ‘nós jamais tivemos 

oportunidade de falar sobre isso!’” (FERREIRA, 2000, p.78). 

Canguilhem (2015) nos ajuda a entender melhor a surpresa diante da imprevisibilidade 

da própria atividade, ao citar Nietzsche (trecho 277 de Para além do bem e do mal), que observa 

que um construtor que termina de fazer sua casa sempre se dá conta que aprendeu algo durante 

o processo que ele deveria saber antes de começar. Aprendemos com Canguilhem (2015) que a 

arte não consiste em uma aplicação de um saber preexistente, pois o artista é, ele próprio, um 

espectador do seu trabalho de criação. Podemos acrescentar então: o que a ergonomia francesa 

descobre é que todo trabalhador é, em alguma medida, um artista, no sentido de que cria algo 

que ele mesmo é incapaz de antecipar.  

Tendo em vista a compreensão de atividade assim delineada, como realizar a sua 

investigação? O que fazer para “superar as dificuldades ligadas ao caráter implícito ou não 

consciente dos conhecimentos práticos”? (MOUCHET, 2016, p.53). Singularidade, prioridade da 

ação, imprevisibilidade, conhecimento a posteriori, estudo de caso. Estes elementos estivem 

presentes na descrição da metodologia clínica realizada na primeira parte deste ensaio e se 

coadunam com a caracterização da atividade realizada nesta seção. Assim, defendemos que 

existe uma homologia entre a metodologia clínica descrita e o “objeto” atividade, isto é, estas 

concepções se compatibilizam para a realização de pesquisas e intervenções. 

No entanto, a coerência interna que enxergamos nesta articulação entre metodologia 

clínica e atividade não faz desta démarche um caminho tranquilo. Os efeitos de se levar em 

consideração o “ponto de vista da atividade” são múltiplos. A investigação clínica da atividade 

pode revelar possibilidades que levem à qualificação do trabalho, a partir do diálogo e 

cooperação conflitante entre os agentes envolvidos (BONNEFOND et al., 2016). Mas esta 

perspectiva deverá sempre entrar em negociação com outros pontos de vista, como os 

referentes aos resultados e às condições de produção (GUÉRIN et al., 2004). 

 

Considerações finais 

 

Iniciamos este texto com a constatação de que as clínicas do trabalho passam por um 

momento paradoxal, já que encontram disseminação no cenário acadêmico brasileiro ao mesmo 
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tempo em que sua apropriação nos estudos nacionais recebe críticas por frequentemente 

desconsiderar a metodologia clínica. Assim, realizamos uma descrição de uma abordagem clínica 

ampla, procurando sistematizar seus principais elementos constitutivos e diferenciando-os do 

modelo positivista de pesquisa. Em seguida, apresentamos uma concepção de ação e atividade 

que enfatizou o caráter processual e criativo destes conceitos, argumentando que a metodologia 

clínica se revela adequada para a realização do seu estudo e intervenção. Uma limitação 

importante a ser assinalada é que nossa discussão se restringiu ao nível da metodologia e do 

conceito, deixando inexplorada a questão dos métodos específicos de intervenção, coleta e 

análise de “dados”, que configuram problemáticas distintas. Ainda assim, esperamos que o 

presente texto tenha fornecido alguns subsídios para a fundamentação da pesquisa clínica em 

ciências humanas e sua articulação com o campo do trabalho. 
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